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Diretoria do Sindipetro-LP toma posse e conta com o apoio 
da categoria para continuar a engrossar as fi leiras de luta

Responsável por conduzir as 
lutas da categoria pelos próximos 
três anos, a diretoria do Sindipe-
tro Litoral Paulista, que recebeu 
14 novos membros, tomou posse 
no dia 1º de junho, com enormes 
tarefas. Em primeiro lugar, vamos 
precisar de uma grande força-
tarefa para cobrar da empresa 
algumas demandas específi cas, 
dentre elas todos os problemas 
envolvendo as medidas inefi ca-
zes e tardias de contenção a pro-
pagação do coronavírus nas uni-
dades do Litoral Paulista, o fi m 
do teletrabalho sem planejamen-
to e vacinação, a nova gestão do 
plano de saúde da categoria que 
vem acabando com o orçamento 
dos benefi ciários e o rombo na 
Petros.

Além disso, temos que lidar 
com a privatização do Sistema 
Petrobrás, que visa vender ati-
vos e subsidiarias, pautada em 
uma falência que não existe e a 
redução drástica de efetivo que 
vem acontecendo por sucessi-

vos PIDVs cujo único objetivo é 
facilitar ainda mais a política de 
desmonte da empresa. Atrelado 
a isso, temos a terceirização de-
senfreada que vem deixando um 
rastro de calotes e fechamentos 
de postos de trabalho dos petro-
leiros concursados.

Mas não podemos reduzir nos-
sa atuação às necessidades do 
cotidiano. O Brasil vive uma pro-

funda crise e até agora só a classe 
trabalhadora tem sido atingida. A 
dose de sacrifício, de aperto de 
contas, não é para todos os brasi-
leiros. Os ricos continuam sendo 
privilegiados.

O pacote de maldades orques-
trado pela dupla Jair Bolsonaro e 
Paulo Guedes, que ataca uma sé-
rie de direitos da população mais 
pobre, não impacta em nada o 

lucro dos grandes empresários e 
especuladores. Pelo contrário, no 
Brasil o número de milionários 
cresceu 7% e chega a quase 200 
mil segundo o World Wealth Re-
port de 2020 realizado pelo ins-
tituto de pesquisa Capgemini. O 
Brasil atingiu a marca do 18º país 
com o maior número de milioná-
rios à frente de países ricos como 
Suécia e da Áustria. Em contra-

partida, o Instituto Brasileiro de 
Geografi a e Estatística (IBGE) di-
vulgou que cerca de 70% dos bra-
sileiros dispostos a trabalhar mal 
ganham dois salários mínimos 
por mês.

É neste cenário que a categoria 
irá enfrentar uma dura campa-
nha reivindicatória. Neste sen-
tido, a diretoria convoca a base 
para continuar apoiando a nossa 
luta, que é de todos, fornecen-
do documentos para buscarmos 
nossos direitos juridicamente, 
que nos municiem com denún-
cias para que o Departamento 
de Imprensa produza conteúdo. 
Além disso, que continuem mo-
bilizados pois a categoria petro-
leira do Litoral Paulista tem sido 
exemplo de lutas e conquistas 
em todo país.

Pedimos que acessem nossa 
fanpage do Facebook, instagram, 
e aplicativo para acompanhar 
o trabalho da nova diretoria. 
Acompanhe, critique, dê suges-
tões. O trabalho continua!
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A eleição para os conselhos fi s-
cal de Deliberativo da Petros co-
meça no dia 14 de junho, às 9h,  e 
vai até às 17h do dia 28 de junho. 

A disputa é por vagas, de titular 
e suplente, para o Conselho Deli-
berativo (CD);  também de titular 
e suplente, para o Conselho Fiscal 
(CF).

O Sindicato dos Petroleiros do 
Litoral Paulista, juntamente com 
a Federação Nacional dos Petro-
leiros, apoia a chapa “Petros para 
os/as Petroleiros/as”. Eles são a 
chapa da Unidade para continuar 
a lutar com independência em re-
lação a gestão da empresa e dos 
governos.

A chapa é composta pelo presi-
dente da Aepet-BA, Marcos André 
dos Santos, pelo secretário geral 
da FNP e diretor do Sindipetro-LP, 
Adaedson Bezerra da Costa, pelo 
diretor do Sindipetro-RJ, Vinicius 
Camargo Pereira da Costa e pelo 
presidente do Sindipetro-SJC, Ra-
fael Prado.

Estão com eles também nesta 
empreitada, os representantes da 
FENASPE e suas Filiadas (APAPE, 
ASTAPE-RJ, ASTAPE-BA, APASPETR 

– RN, ASPEN-SE, ASPENE-AL, ASTAI-
PE-Santos, AAPESP-RS, AEXAP-RJ, 
ABRASPET-BA), a AEPET e seus Nú-
cleos (AEPET-BA , AEPET-BR, AEPET
-RN, AEPET - ES.) e COBAP.

Quem pode votar?

O pleito é destinado à  todos os 
participantes, ativos e assistidos, 
que estavam inscritos na Petros 
até o dia 28 de fevereiro de 2021, 
desde que estejam em gozo dos 
seus direitos estatutários. Cada 
eleitor poderá votar apenas uma 
vez, independentemente do nú-
mero de benefícios que receber 
da Fundação. Tutores e curadores 

também têm direito ao voto.
A votação será feita exclusiva-

mente por canais digitais – apli-
cativo e Portal Petros – e por te-
lefone. Em todos os casos, o voto 
correto você já sabe: é CHAPA 52 e 
41 na Petros.

Vamos fazer uma Petros para 
seus verdadeiros donos: ativos/
as, aposentados/as e pensionis-
tas! Participe você também e não 
se esqueça. Nessas eleições, vote:

- 52 para o Conselho Deliberati-

vo (Marcos André e Adaedson)

- 41 para o Fiscal (Vinícius e Ra-

fael)

Com informações da Petros

SAIBA COMO VOTAR
Pelo aplicativo: Baixe o Petros App no Google Play ou na 
App Store. Com matrícula Petros e senha, a mesma uti-
lizada no Portal Petros, entre no aplicativo. Na página 
inicial, de serviços, clique no banner eleições, que vai 
direcioná-lo para o ambiente especial de votação. Esco-
lha seus candidatos e confi rme seus votos. Importante: 
para exibir o banner de votação, o aplicativo precisa es-
tar atualizado. 

Vote certo!

Eleição para conselhos deliberativo e fi scal da 
Petros começa no dia 14 de junho 

Chapa Petros para os/as Petroleiros/as contra o Plano Petros 3

Conheça um pouco mais sobre a chapa através das redes sociais:
-www.instagram.com/petrosparaospetroleiros/
- www.facebook.com/petrosparaospetroleiros
- www.twitter.com/Chapa5241

O Plano Petros 3 (PP-3) é um 
plano de modalidade CD, incom-
parável ao oferecido atualmente 
aos participantes e assistidos dos 
PPSP-NR e PPSP-R. Além disso, a 
pressão por liquidez nos três pri-
meiros anos do PP-3 será muito 
forte, prejudicando os assistidos 
que migrarem, que terão seus be-

nefícios duramente afetados.
As chapas, Marcos André e 

Adaedson Costa (chapa 52) e Vi-
nícius Camargo e Rafael Prado 
(chapa 41), desde o início esti-
veram contra a implementação 
do PP-3, assim como a FNP e a 
FENASPE, pois sua concretização 
pode prejudicar os participan-

tes e assistidos que optaram por 
essa mudança, bem como dre-
nará recursos dos mútuos dos 
PPSPs.

- Migraram apenas 5,46% dos 
participantes e assistidos do 
PPSP-R (2.400 de 43.934) e 0,79% 
dos participantes e assistidos do 
PPSP-NR (94 de 11.965). Números 

muito baixos, mas que, eventu-
almente, não impedirão a imple-
mentação do PP-3 pela Petros, 
caso este seja considerado viável 
técnica e administrativamente.

A Petros informou que está 
analisando a validade dos pe-
didos de migração para então 
iniciar os procedimentos de 

análise de viabilidade técnica e 
administrativa do PP-3. Ou seja, 
a Petros irá realizar um estudo 
para saber se o plano fi ca de pé 
com o patrimônio de migração e 
as contribuições administrativas 
que serão cobradas. A expectati-
va é que o resultado seja divul-
gado até meados de junho.

Por telefone: Ligue para 0800 721 8508 e forneça a se-
nha específi ca para votar por telefone, que é individual, 
exclusiva para as eleições deste ano e dá acesso ao sis-
tema uma única vez. Esta senha será enviada aos parti-
cipantes por e-mail e SMS. Aqueles que não têm e-mail 
ou celular cadastrados na Fundação recebem a senha 
pelos Correios. Na votação por telefone, além da senha, 
o participante deverá informar o número de seu CPF e 
os dois últimos dígitos do seu ano de nascimento.

Pelo site: Com matrícula e senha em mãos, acesse a 
Área do Participante. Clique no banner sobre as elei-
ções, que leva a uma página especial de votação. Vote e 
confi rme suas escolhas. www.petros.com.br
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Plataforma à deriva

Merluza é alvo de descaso e força de trabalho corre risco de morte
A Petrobrás decidiu que irá hi-

bernar a plataforma de Merluza, 
localizada em águas rasas da Ba-
cia de Santos, após 27 de anos 
de produção. A conduta da atual 
gestão da Petrobrás tem primado 
por orquestrar absurdos como 
este.  A unidade tem uma im-
portante parcela na produção de 
gás natural na região Sudeste do 
país. O gás natural é o principal 
combustível das termoelétricas 
que são responsáveis por 7,75% 
da capacidade de geração de 
energia elétrica no Brasil. Atual-
mente o país que atravessa uma 
crise hídrica, intensifi cada pelo 
desmatamento da Amazônia, e 
as termoelétricas irão desempe-
nhar um papel de suma impor-
tância na economia do país.  

Para piorar o quadro, que já é 
terrível, a plataforma de Merluza 
vem sendo alvo do descaso da 
gestão da Unidade de Negócio 
de Exploração e Produção da Ba-
cia de Santos (UN-BS). Tudo isso 
por que a plataforma está em 
processo de hibernação e a pro-
dução já foi parada. A situação é 
tão delicada que até a segurança 
da força de trabalho vem sendo 
negligenciada.

Há cerca de um mês a baleei-
ra 2 da unidade está amarrada 
pelo meio.  O problema da em-
barcação é que os dois pontos de 
ancoragem, de proa e de popa, 
apresentam corrosão avança-
da e também trincas visíveis no 
costado de fi bra. A embarcação 
mesmo sendo ancorada pelos 
cabos de aço e pelo turco pode 
despencar a qualquer momento 
caso a estrutura do costado ou 
do ponto de ancoragem entrem 
em colapso. Para tentar “minimi-

zar” os riscos, os gestores de Mer-
luza utilizaram uma cinta de an-
coragem e amarraram a baleeira 
no turco. A solução apresentada 
nada mais é que o “bom e velho 
jeitinho brasileiro”.

Para se ter uma ideia, da gravi-
dade da situação há alguns me-
ses dois técnicos da empresa fa-
bricante da baleeira se negaram 
a entrar no barco para realizar 
inspeção. Os trabalhadores fi ca-
ram assustados quando viram o 
estado dos pontos de ancoragem. 
Depois disso, os gestores de Mer-
luza decidiram fazer a “gambiar-
ra” com a cinta e interditaram a 
embarcação.

Os trabalhadores da platafor-
ma estavam correndo risco de 
morte toda vez que entravam na 
baleeira, seja para treinamentos 
ou manutenções, mas alguns pe-
troleiros como o mestre de cabo-
tagem e os técnicos de manuten-
ção elétrica, eram obrigados, por 
força do cargo, a entrar na embar-
cação diariamente para rotinas 

operacionais e de manutenção. 
Uma tremenda roleta russa e um 
claro exemplo de descaso com a 
vida!

A diretoria do Sindicato dos Pe-
troleiros do Litoral Paulista, até o 
momento, não conseguiu apurar 
se a Marinha Brasileira tem ci-
ência desse absurdo. As baleei-
ras foram desenhadas e testadas 
para fornecer um meio seguro e 
protegido de escape para pesso-
as a bordo ou em plataformas, 
mas em Merluza ela faz o contrá-
rio e coloca a vida da força de tra-
balho em risco iminente.

Os problemas se multiplicam

Como se não bastasse o aban-
dono da baleeira, a unidade ca-
minha para um cenário de ex-
tremo perigo. Os cabos de aço 
que fazem a descida do bote de 
resgate também estão vencidos 
e não passaram por nova certifi -
cação. Isso signifi ca que o cabo 
pode estar com sua segurança 
comprometida expondo assim a 

vida de seus tripulantes já que 
podem romper na descida ou na 
subida do bote. A mesma embar-
cação já foi objeto de inúmeras 
denúncias.  O descaso e irrespon-
sabilidade que os gestores da UN
-BS lidam com a plataforma fi ca 
evidente através de problemas 
como esses. O bote é muito an-
tigo e obsoleto e já fi cou à deri-
va diversas vezes. Inclusive já foi 
socorrido por pescadores que o 
rebocaram de volta até a plata-
forma.

A plataforma de Merluza está 
em rota de hibernação e logo 
será desativada. A produção está 
paralisada desde o ano passado 
quando um gerente da unidade 
deu ordens para burlar os siste-
mas de segurança de um gerador 
de baixa potência. O equipamen-
to operou dias a fi o até fundir o 
motor. A unidade fi cou literal-
mente à deriva e sem o mínimo 
de habitabilidade.

Desde então, esse mesmo ge-
rente atua em total desrespeito 
às leis ignorando todas as nor-
mas de segurança, inclusive os 
protocolos da própria Petrobrás e 
da Marinha do Brasil. Em Merlu-
za, o direito de recusa não exis-
te. O gerente rasga diariamente 
o Acordo Coletivo de Trabalho 
(ACT) da categoria.

A plataforma segue com pro-
dução paralisada, mas com o 
POB nas alturas. Atualmente 
45 trabalhadores fi cam no lo-
cal.  Um tremendo contrassenso 
já que a ideia é manter o POB 
baixo e manter apenas serviços 
essenciais para conter a propa-
gação da Covid-19 nas unidades 
offshore.

As práticas de segurança im-

postas pelas leis, ACT e normas 
de segurança da Petrobrás de-
vem ser seguidas à risca para 
que os trabalhadores desenvol-
vam suas tarefas em segurança. 
Isso não é novidade para nin-
guém, mas para o gestor da uni-
dade o que vale é a palavra dele. 
O problema é tão grande que a 
“rádio peão” ventila que cada 
plataforma é uma ilha com leis 
próprias.

O Sindipetro-LP, através da 
sua Diretoria, vem denunciando 
sistematicamente a situação da 
plataforma de Merluza. As situ-
ações de assédio, insegurança e 
negligência foram levadas à ANP 
e a Marinha sob o intuito de aca-
bar com o estado de abandono 
pelo qual passam os trabalhado-
res a bordo da plataforma.

O descaso para com as vidas 
dos trabalhadores, vulgarmente 
chamados de colaboradores tem 
nome e sobrenome, tem respon-
sáveis que ousam colocar em ris-
co a vida dos embarcados. O lucro 
jamais deve estar acima da vida!

O Sindicato dos Petroleiros do 
Litoral Paulista, através da sua 
diretoria, exige que a gestão da 
UN-BS mantenha um nível ele-
vado de segurança na unidade 
e com os petroleiros. A força de 
trabalho passou juntamente com 
os gestores por diversos treina-
mentos e o mais recente deles 
tratava sobre Fatores de Risco 
onde todos aprenderam a resu-
midamente e incansavelmente 
o “PPP” – parar, processar e se 
estiver seguro PROSSEGUIR. A 
pergunta que fi ca é que toda esta 
situação denunciada é SEGURA? É 
seguro prosseguir? Onde iremos 
PARAR?
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Participe!

Sindipetro-LP inicia campanha de abertura de CAT 
para petroleiros que tiveram Covid-19

Já são 32 óbitos por covid-19 
confi rmados ofi cialmente 
pela Petrobrás ao Ministério 

de Minas e Energia e não se tem 
notícia de abertura de Comunica-
do de Acidente do Trabalho (CAT) 
por parte da empresa, por mor-
te ou doença causada pelo novo 
coronavírus. O levantamento ofi -
cial feito pela Petrobrás não in-
clui trabalhadores terceirizados e 
mesmo entre os próprios é possí-
vel que haja subnotifi cação. 

Diante da omissão da com-
panhia em registrar os casos de 
trabalhadores adoecidos pelo 
vírus, o Sindipetro-LP inicia a 
Campanha de Abertura de CAT 
por covid-19 nas bases do Litoral 
Paulista. A campanha é aberta a 
todos os trabalhadores petrolei-
ros próprios das bases do Litoral 
Paulista, sócios e não sócios.

A campanha faz parte de uma 
iniciativa da FNP, que fará o le-
vantamento em toda as suas ba-
ses para registrar os casos entre 
os trabalhadores próprios do Sis-
tema Petrobrás.

Para isso, o trabalhador que 
pegou o coronavírus em qual-
quer período, desde o início da 
pandemia, deve baixar o for-
mulário em que está disponível 
através do site sindipetrolp.org.

br, preencher com seus dados, 
assinar e enviar para o sindicato, 
juntamente com o(s) resultado(s) 
do(s) exame(s) que identifi cou 
ou diagnosticou a doença, para o 
e-mail aberturadecat@sindipe-

trosantos.com.br.

De posse desses documentos 
e informações, o Departamento 
de Saúde do sindicato, por meio 

de nosso médico do trabalho, irá 
analisar se a contaminação teve 
relação com o trabalho e se cons-
tatada a relação, abrirá a CAT.

Desde o início da pandemia, 
o Sindipetro-LP cobra abertura 
de CAT pela Petrobrás, que nega 
reconhecer o nexo da atividade 
essencial do petroleiro. Apesar 
de todos os apelos do sindica-
to, contrariando as recomenda-
ções dos órgãos internacionais 
de Saúde, a empresa manteve as 
atividades sem baixar produção, 
aumentando jornada de trabalho 
e tempo de permanência nas uni-
dades e, apesar da diminuição do 
efetivo, realizou atividades não 
essenciais, expondo inclusive 
trabalhadores terceirizados com 
paradas de manutenção e reali-
zação de serviços que poderiam 
ter sido adiados.

Mesmo após afastar os traba-
lhadores dos grupos de risco da 
área, reduzindo com isso o efeti-
vo nas unidades operacionais e 
plataformas, a Petrobrás mante-
ve o ritmo de trabalho.

Para os que continuaram nos 
trabalhos presenciais, os riscos 
foram potencializados pelo au-
mento de jornada de trabalho 
para além de 12 horas e no caso 
dos embarcados em platafor-
mas, com escalas de mais de 21 
dias à disposição da empresa. As 
medidas da empresa se mostra-
ram inefi cientes no combate ao 
novo coronavírus, que, aliado a 
outros fatores, como exposição 
dos petroleiros nos trajetos de 
ida e volta ao trabalho em ôni-
bus, vans, aviões e helicópteros, 
geraram contaminação em massa 

em refi narias, terminais e plata-
formas.

Nas bases do LP, o sindicato 
tem conhecimento de pelo me-
nos cinco óbitos, todos de traba-
lhadores da RPBC, mortos pelo 
vírus, sendo que em nenhum dos 
casos a empresa concluiu se tra-
tar de contaminação relaciona-
da a atividade de trabalho. Até 
o momento o sindicato não teve 
conhecimento de nenhum óbito 
nos terminais e plataformas de 
abrangência do Sindipetro-LP.

A abertura de CAT pelo sindi-
cato atende a Resolução nº 2.183, 
de 21 de junho de 2018, do Con-
selho Federal de Medicina, que 
fala sobre caracterização de nexo 
pelo médico assistente, no caso, 
o médico trabalho do sindicato; 
pela portaria conjunta do Minis-
tério da Economia e Ministério da 
Saúde nº 20/2020 de 2020; e Nota 
Técnica SEI nº 14127/2021, do Mi-

AS QUEIXAS MAIS COMUNS:
Fadiga
Falta de ar
Dores de cabeça
Dores musculares
Queda de cabelo
Perda de paladar e olfato (temporária ou duradoura)
Dor no peito
Tontura
Tromboses
Palpitações
Depressão e ansiedade
Difi culdades de linguagem, raciocínio e memória

nistério da Economia.

Por que abrir CAT é importante?

Um estudo da Fiocruz apontou 
que apenas entre os emprega-
dos próprios da Petrobrás foram 
registrados 5.895 trabalhadores 
com covid-19 ou 12,7% dos 46.416 
funcionários, até 29/03/2021. 
Sendo assim, a incidência de ca-
sos de Covid-19 na estatal foi de 
12.700 casos por 100 mil pesso-
as, o que corresponde a mais de 
duas vezes a taxa registrada no 
país (5.983,3 casos por 100 mil 
pessoas.

Com números tão expressivos, 
é urgente que a empresa inicie 
medidas imediatamente para 
conter a disseminação do coro-
navírus e isso começa por abrir 
os comunicados de acidente do 
trabalho por covid-19. Chamada 
de síndrome pós-Covid, estudos 

apontam que até 80% dos recu-
perados sentem ao menos um 
sintoma até quatro meses depois 
do fi m da infecção. Pesquisado-
res americanos relatam 50 quei-
xas, das mais variadas, relatadas 
por pessoas que se recuperaram 
da covid.

No geral, a recomendação que 
as pessoas que tiveram covid, 
principalmente os mais velhos, 
precisam ter em mente é: não é 
normal não estar bem. Descon-
fortos acentuados devem ser 
acompanhados por um médico.

Além dos problemas de saúde 
que podem ocorrer após a re-
cuperação ao covid-19 há ainda 
complicações legais que preci-
sam ser garantidas com a abertu-
ra de CAT. Aos servidores públicos 
e aos trabalhadores do setor pri-
vado são garantidos direitos de 
diferentes ordens, e por isso de-
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Contrato remanescente
Petrobrás rescinde contrato com terceirizada: 
Sindipetro-LP cobra absorção da mão de obra

O que era previsto acabou 
acontecendo mais uma vez no 
Sistema Petrobrás. A AllControl, 
empresa que desde que entrou 
na refi naria, em 2019, causa 
problemas na RPBC, teve seu 
contrato de trabalho rescindido 
pela atual gerência da Petro-
brás. A empresa é reincidente 
em atrasar os salários de seus 
empregados, sendo que já fi cou 
até trinta dias sem realizar os 
pagamentos dos trabalhadores. 
Da última vez, em meados de 
maio deste ano, após mais um 
atraso, os terceirizados realiza-

ram greve.
Vale lembrar que em janeiro 

do ano passado 50 petroleiros 
e petroleiras pediram demissão 
em massa da Allcontrol, indigna-
dos com a redução de salários 
em 50%, precarização de benefí-
cios e atrasos dos salários, pre-
ferindo perderem os empregos 
do que se sujeitarem ao descaso 
de terem seus direitos reduzidos

Com esta ruptura já são conta-
bilizadas mais de quatro empre-
sas, neste primeiro semestre do 
ano, que apresentam problemas 
e causam danos aos trabalhado-

res da Baixada Santista. A Benge, 
Mérito e G&E deixaram um rastro 
de calotes por falta de responsa-
bilidade do Setor de Suprimen-
tos e Serviços (SBS) da Petrobrás, 
que é responsável pelas licita-
ções e contratações, da atual 
gestão do Sistema Petrobrás.

O Sindipetro-LP está dando 
apoio aos trabalhadores demi-
tidos da Allcontrol e fará a pres-
são necessária para que esses 
companheiros sejam absorvi-
dos no contrato remanescente e 
com salários da tabela unifi cada!
Seguiremos em luta!

vem ter suas doenças registradas 
como relacionadas ao trabalho 
nos órgãos previdenciários, por 
meio dos instrumentos defi nidos 
em cada caso. Aos contribuintes 
do Seguro de Acidente do Traba-
lho (SAT), do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), são ga-
rantidos um ano de estabilidade 
no emprego, nos casos que fo-
ram necessários afastamento por 
mais de 15 dias, e recolhimento 
do fundo de garantia durante 
o período de afastamento. Há 
também a possibilidade do tra-
balhador infectado que fi car com 
sequelas conseguir benefício do 
INSS por auxílio acidente.

A abertura de CAT é um direito 
do trabalhador e registrar o aci-
dente de trabalho ajuda a todos 
no reconhecimento da doença 
como ocupacional, para os tra-
balhadores da área da Saúde, e 
relacionada ao trabalho para os 
petroleiros que desenvolvem ati-
vidades operacionais e de manu-
tenção.

Com o número cada vez maior 
de infectados (atualmente mais 
de 15 milhões no Brasil, sendo 
que 13 milhões foram recupe-
rados), sem vacina para todos e 
com um governo que ao invés de 
criar medidas contra o vírus, es-
timula o contágio e tratamentos 
sem efi cácia, a abertura de CAT se 
torna um importante registro que 
pode auxiliar na construção de 
políticas públicas e ações mais rí-
gidas contra o vírus que já matou 
mais de 420 mil brasileiros.

Outras iniciativas que os petro-

leiros podem contribuir

Além dessa contribuição, os 
petroleiros do Litoral Paulista po-
dem ainda participar das pesqui-
sas realizadas pela Unesp, USP e 
Fiocruz, com o apoio do Sindipe-
tro-LP e Federação Nacional dos 
Petroleiros (FNP), que visam aju-

dar no combate ao coronavírus 
no trabalho.

Para participar, basta acessar 
os links que seguem:

Pesquisa da Unesp/USP

O projeto de pesquisa intitula-
do “Covid-19 como doença rela-
1cionada ao trabalho” é feito pela 
Unesp-Botucatu, FSP-USP e ASAS. 
A iniciativa tem como objetivos 
gerais dar visibilidade às ativi-
dades de trabalho como fontes 
de infecção e adoecimento pelo 
SARS-CoV-2 e obter informações 
que ofereçam subsídios para os 
sindicatos planejarem ações que 
possam auxiliar na prevenção da 
doença e minimizar suas conse-
quências clínicas e sociais.

Participe acessando o link: ht-
tps://www.congressointernacio-
naldotrabalho.com/question%-
C3%A1rio

Em caso de dúvida basta enviar 
um email para: dossiecovid@
gmail.com.

Pesquisa da Fiocruz

O objetivo da pesquisa enca-
beçada pela Fiocruz e a Escola 
Nacional de Saúde Pública é ob-
ter respostas para a melhoria da 
condição de saúde e de vida no 
trabalho.

Inicialmente, o questionário 
destina-se a todos os trabalha-
dores que estejam atuando de 
forma presencial ou remota no 
enfrentamento da pandemia da 
Covid-19, em especial os petrolei-
ros, trabalhadores de frigorífi cos 
e saneamento.

Para responder ao questio-
nário, basta acessar o link: ht-
tps://redcap.ensp.fi ocruz.br/sur-
veys/?s=XMTY7LLPCC

Qualquer dúvida/difi culdade 
para preencher o formulário en-
tre em contato com a Rede pelo 
e-mail: rede.covidbrasil@gmail.
com.

Embarcados
Após liminar, Petrobrás paga HE para escala 
de 21 dias: jurídico analisa holerites enviados

Os trabalhadores das plata-
formas que cumpriram escala 
de 21 dias foram benefi ciados 
pela liminar conquistada pelo 
jurídico do Sindipetro-LP e da 
FNP, para pagamento no dia 25 
de maio das horas extras de 
quem trabalhou nessa escala 
imposta pela empresa. Segun-
do a empresa, algumas horas 
extras foram pagas e o restan-
te transformados em banco de 

horas, conforme estabelece o 
Acordo Coletivo (ACT) da Cate-
goria.

Conforme havíamos publi-
cado, o sindicato solicitou aos 
trabalhadores que enviassem 
cópias de seus contracheques 
referente ao dia 25 de maio, para 
que o jurídico pudesse consta-
tar o cumprimento ou não da 
liminar. Agora, com essas infor-
mações, o sindicato terá até o 

dia 21 de junho para se mani-
festar quanto aos documentos 
enviados e apresentar as con-
siderações fi nais. Passado esse 
período, o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) terá 15 dias para 
se manifestar e após, o proces-
so será julgado pelo juiz, que 
deverá decidir se os dias serão 
pagos integralmente.

Manteremos a categoria in-
formada. Estamos em luta!

A  FNP encabeça o Observatório Social da Petrobrás. O OSP é  uma organização da sociedade civil 
que surge para monitorar, fi scalizar e divulgar os impactos sociais e 
econômicos que a implementação do Plano de Desinvestimento tem 
gerado na população brasileira. Irá produzir e sistematizar estudos e 
dados relevantes sobre o papel social da Petrobrás. Atrelada a isso, 
a  FNP lançou também campanha “Petrobrás para os brasileiros” que 
visa conscientizar a população sobre a importância da empresa. 

Siga as páginas do @observatoriopetrobras no Twitter, Instagram e  
Facebook. Curta, comente e compartilhe sempre que possível.

Instagram: https://www.instagram.com/observatoriopetrobras/

Facebook: https://www.facebook.com/observatoriopetrobras
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No próximo dia 19 de junho está 
programado mais um Dia Nacional 
de Luta pelo Fora Bolsonaro e Mou-
rão. Petroleiros e petroleiras das 
bases da Federação Nacional dos 
Petroleiros (FNP) irão para as ruas 
transformar luto em luta e ajudar a 
abrir caminho para derrotar Bolso-
naro e a extrema direita. O desafi o 
agora é fazer do novo dia nacional 
pelo Fora Bolsonaro ainda maior 
que o 29M, que colocou nas ruas 
mais de 420 mil pessoas nas ruas.

É importante que todos enten-
dam que a permanência de Bol-
sonaro no poder é o maior risco 
que existe à vida dos brasileiros. 
Por outro lado, abreviar a duração 
desse governo, signifi cará mais va-
cina no braço, comida na mesa e 
emprego na carteira. O presidente 
é mais perigoso que o vírus!

O Brasil de Bolsonaro já se apro-
xima da triste marca de 500 mil 
mortes em mais de 15,6 milhões 
infectados; 19 milhões passaram 
fome no Brasil no fi m de 2020; 14,4 
milhões ou 14,4%, da população 
economicamente ativa está de-
sempregada.

Por isso, não se pode esperar as 

19 de junho

Todos juntos pelo Fora Bolsonaro

eleições de outubro de 2022 para 
tirá-lo do poder. A população unida 
deve apostar na força das ruas, na 
luta do povo trabalhador e da ju-
ventude para avançar na luta con-
tra o governo da morte, construin-
do protestos ainda mais potentes.

O Sindipetro-LP fará parte desta 
iniciativa como fez nas manifesta-
ções do dia 29 de maio que aconte-
ceu em Santos e Litoral Norte.

O ato acontece no dia 19 de ju-
nho, às 16h, na Estação Cidadania, 
em Santos. localizada à Av. Ana 
Costa, 340, e será encabeçado pela 
Frente Sindical Classista.

O evento terá  a participação de 
movimentos sociais, estudantes, 
sindicatos e pessoas de toda a Bai-
xada Santista.  Vamos, juntos, nas 
ruas e nas redes, avançar na luta 
pelo Fora Bolsonaro!

AMS
FNP cobra mais transparência 
sobre os custos do ano passado

A Petrobrás apresentou a FNP 
e seus sindicatos o resultado do 
custeio da AMS no ano de 2020. 
Segundo as contas da empresa, 
existe a necessidade de recom-
posição de R$ 82 milhões por 
parte dos empregados. Porém, 
até agora, a gestão não detalhou 
os gastos, apesar de já ter trazido 
à mesa de negociação uma pro-
posta de parcelamento, que foi 
prontamente rejeitada.

Em seu site, a Petrobrás dispo-
nibilizou um relatório anual refe-
rente ao exercício da AMS no ano 
de 2019. No relatório fi ca consta-
tado que os gastos totais com os 
atendimentos aos benefi ciários 
da AMS caíram de 3,004Bi para 
2,662Bi, de 2019 para 2020, repre-
sentando mais de 11% de queda. 
Custos menores dos que os incor-
ridos em 2018.

O relatório ainda apresenta 
como principais realizações no 
período a aplicação da relação de 
custeio de 70%x30%, a partir do 
ano de 2018, e a cobrança de R$ 
118,4 milhões; revisão do modelo 
de negociação com a rede cre-
denciada, que teria gerado uma 
economia de R$ 17 milhões; e a 
redução em 32% no atendimento 
da Ouvidoria, além da redução de 
40% no número de emissões de 
NIPs (Notifi cação de Intermedia-
ção Preliminar). 

No entanto, o relatório não 
mostra nenhuma medida toma-
da para melhorar a qualidade da 
AMS, revelando apenas o desem-
penho fi nanceiro da Petrobrás 
no custeamento que lhe cabe no 
plano de saúde, um nítido prepa-
rativo para privatizar a empresa e 
entregar a carteira de benefi ciá-
rios para os planos privados.

Vale lembrar que a AMS, em 

plena pandemia, não é mais ba-
seada no custeio de 70%x30%. A 
partir de 2020, foi alterada para 
60%x40%. Em 2022 essa relação 
novamente será alterada para 
50%x50%. 

Durante o presente período em 
que a pandemia afeta a vida dos 
petroleiros e petroleiras, gerando 
situações de atendimento emer-
gencial, consultas e internações, e 
também com as sequelas deriva-
das da COVID-19, a AMS cobra aos 
seus benefi ciários da ativa custos 
que deveriam de ser de exclusivi-
dade da Petrobrás. 

Isso acontece quando fi ca claro 
que trabalhadores em situação 
de exercício de suas funções no 
ambiente de trabalho, como por 
exemplo, profi ssionais de pla-
taformas, refi narias e terminais, 
sofrem com contaminações de-
correntes de surtos, confi gurando 
assim o acidente de trabalho que 
é rotineiramente ignorado pela 
direção da Petrobrás que não 
emite CAT para cada caso identifi -
cado em situação de contamina-
ção laboral.  

Não bastasse isso, a hierarquia 
da Petrobrás empurrou a goela 
adentro da categoria petroleira 
a mudança do limite consignável 
nos holerites de 13% para 30% de 
descontos em folha, o acarretou 
uma avalanche de descontos, de 
custos ditos represados,  a partir 
de fevereiro de 2021, que ocasio-
naram em inviabilidade fi nancei-
ra para milhares de benefi ciários. 

A FNP enviou ofício a empresa 
e cobrou que ela torne pública a 
composição destes custos, dando 
maior transparência a esses gas-
tos que precisam ser segregados, 
e não impingidos aos trabalhado-
res. Fonte: FNP
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Negligência

Novo presidente da Petrobrás quer acabar com home-offi ce e 
retomar trabalhos presenciais a partir de julho

Com a posse do novo presiden-
te da Petrobrás, o general da re-
serva Joaquim Silva e Luna, o tra-
balho home-offi ce, iniciado como 
medida para diminuir o avanço 
do novo coronavírus na empresa, 
está ameaçado.

Conforme apurado pela dire-
toria Sindipetro-LP, o comando 
da empresa no Rio de Janeiro 
pretende retomar os trabalhos 
presenciais dos trabalhadores 
em home-offi ce dos prédios ad-
ministrativos, dentre os quais os 
do Edisa Valongo, em Santos, a 
partir de 1º de julho, começando 
por pelo menos 20% do pessoal 
que está em serviço remoto.

Com isso, cerca de 400 pessoas 
que atendem remotamente a Uni-
dade de Operações da Bacia de 
Santos (UN-BS), no Edisa Valongo, 
em Santos, retornariam ao traba-
lho presencial em 1º de julho.

Na unidade, a medida começa-
ria pela volta do Compartilhado 
ainda em junho para preparar o 
prédio para o retorno das opera-
ções presenciais. O Edisa abriga 
cerca de dois mil trabalhadores, 
entre próprios e terceirizados, 
que ao retornarem aumentarão e 
muito os riscos de contágio.

Para o sindicato, o retorno 
dos trabalhos presenciais vai na 
contramão das medidas de con-
tenção da pandemia estabele-
cidas pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS), que recomenda 
o trabalho em home-offi ce para 
evitar aglomerações.

O retorno presencial preocupa, 
principalmente com a iminência 

de uma terceira onda de contágios 
de covid-19 começar no Brasil. Uma 
pesquisa feita pelos cientistas do 
Instituto de Métricas e Avaliação 
em Saúde da Universidade de Wa-
shington, estima que o país pode 
atingir 751 mil mortes pelo novo co-
ronavírus até o dia 27 de agosto. O 
número pode ser ainda maior, pois 
a projeção analisa um cenário em 
que 95% da população brasileira 
usaria máscaras de proteção facial, 
o que não é realidade. O estudo 
leva em conta os baixos índices de 
isolamento social e a vacinação.

No fi nal do ano passado, com 
a pressão da sociedade diante 
dos aumentos sucessivos dos 
combustíveis pela Petrobrás, o 
presidente Jair Bolsonaro che-
gou a criticar o então presidente 
da companhia, Roberto Castello 
Branco, que estava há cerca de 
nove meses trabalhando de sua 
casa, em home-offi ce.

Ao que tudo indica, os atuais 
gestores da Petrobrás parecem 
concordar com a sentença do pre-
sidente do Brasil, que considera 
“idiota” quem continua traba-
lhando em home-offi ce. Seguin-
do o negacionismo do governo 
Bolsonaro, o retorno aconteceria 
ao mesmo tempo em que os ges-
tores do Edisa Valongo retiram os 
testes rápidos, inclusive para a 
área operacional do COI (turno) e 
turnos da segurança, bombeiros e 
operação predial. 

Além da falta de testes, a em-
presa, que desde o início da pan-
demia entregou somente másca-
ras de péssima qualidade, sequer 
tem planos de entregar as más-
caras adequadas para ambiente 
fechado (N95 ou PFF2).

Contratos rebaixados afastam 

empresas idôneas

É cada vez mais difícil encon-

trar uma empresa que aceite as 
condições impostas pelos atuais 
gestores da Petrobrás. Diante de 
tantos casos de empresas falin-
do devido a propostas de con-
tratos com valores rebaixados, 
meta da política de contratação 
da Petrobrás, quem sofre são os 
terceirizados, que têm seus salá-
rios reduzidos, além de trabalha-
rem com menos pessoas em suas 
equipes. Isso porque as empresas 
contratadas tentam reduzir seus 
custos retirando dos trabalhado-
res, mas mesmo assim não con-
seguem atender as demandas e 
acabam falindo.

Como denunciamos, a seguran-
ça no Valongo passou de 13 tra-
balhadores contratados à três se-
guranças próprios por turno. São 
apenas três trabalhadores pró-
prios que se revezam para cobrir 
os 14 andares do prédio e mais de 
15 mil metros quadrados de área.

Até o momento não há previ-
são para que outra empresa de 
vigilância assuma o contrato. Isso 
porque o setor de Suprimentos 
de Bens e Serviços (SBS) quer 
uma empresa que aceite tocar o 
contrato pelo valor rebaixado que 
estava sendo pago para a empre-
sa Mérito, que abandonou o con-
trato, deixando seus empregados 
com salários e benefícios atrasa-
dos.

Outros contratos do Edisa Va-
longo estão apresentando pro-
blemas, com risco de novos calo-
tes e demissões.

Mesmo com tantos problemas 
estruturais para resolver, a ges-
tão do Edisa quer arrumar mais 
um, convocando a retomada dos 
trabalhos presenciais. Com o nú-
mero de cerca de dois mil traba-
lhadores somente no prédio do 
Valongo, se o pior acontecer, te-
remos mais um surto de covid-19 
nas bases do LP.

O jurídico do Sindipetro-LP já 
estuda medidas para impedir a 
ausência de testagem no Edisa, 
diante da possibilidade perigo-
síssima do retorno ao trabalho 
dos funcionários em home-o-
ffi ce que ainda não tomaram a 
vacina.

Os trabalhadores do Sistema 
Petrobrás devem se levantar 
contra mais esse ataque, que co-
loca em risco suas próprias vidas 
e de seus familiares.

Se com nossa ação conseguir-
mos impedir a morte de uma 
pessoa, todo nosso esforço e luta 
terá valido a precaução.
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Alemoa

Gerente tenta impor redução de quadro no píer, mesmo que isso 
implique em colocar a segurança do terminal em risco

O Sindicato dos Petroleiros 
do Litoral Paulista vem acompa-
nhando de perto as tentativas da 
gerência do terminal da Alemoa, 
em Santos, em reduzir o quadro 
de operadores na área do píer.

Atualmente, o local conta com 
três operadores: um na mesa, ou-
tro na área industrial para aten-
der dois píeres de navios (um 
píer de uso exclusivo da Petro-
brás e outro compartilhado com 
companhias de graneis líquidos) 
e um trabalhador para operação 
de dois píeres de barcaças. 

A alteração de quadro, lidera-
da pelo gerente de operações, 
consiste em manter apenas dois 
operadores. Isso signifi ca que um 
único operador fi cará encarrega-
do de atender tanto os píeres de 
navios, quanto os píeres de bar-
caça. A atitude parece contrariar 
a determinação do Gerente Ge-
ral que afi rmou, em reunião com 
a diretoria do Sindipetro, que 
manteria três operadores. Além 
disso, contraria a Norma 2671 da 
Petrobrás que especifi ca um ope-
rador dedicado ao carregamento 
de barcaças. O item 5.4.15 dessa 
norma estabelece que “o opera-
dor do terminal designado para 
acompanhar a operação deve 
permanecer no píer durante todo 
o carregamento”.

O terminal tem um operador a 

menos por conta de outro absur-
do orquestrado pelo gerente de 
operações que retirou um posto 
de trabalho da sala de controle. 
Se ele conseguir implantar mais 
essa arbitrariedade serão dois 
brigadistas a menos na unidade. 
Um tremendo absurdo já que o 
Terminal da Alemoa recentemen-
te foi reclassifi cado pela NR-20 
como sendo terminal de Grau 
3 em função do  alto volume de 
infl amáveis armazenados. Isso é 
querer literalmente ver “o circo 
pegar fogo”!

Essa alteração, que já acon-
tece na maioria dos grupos do 
terminal, afeta não só a efi ciên-
cia das operações - gerando de-
mora nas liberações inicial/fi nal 
das barcaças - como comprome-
te a segurança operacional. Vale 
destacar que unidade carece de 

automação e que vem operando 
com equipamentos antigos. Além 
disso, teve seu quadro de manu-
tenção reduzido de maneira sig-
nifi cativa.

Para justifi car a diminuição do 
quadro, a Gerência Operacional, 
juntamente com a Coordenação 
Técnica Operacional, alterou de 
forma considerável o procedi-
mento de Rotinas da Unidade 
(PE-5TP-00353-L), mudando atri-
buições de operadores, Giaont’s 
e colaboradores do laboratório. 
Nesse procedimento, válido desde 
27 de novembro de 2020, há uma 
mudança, dentre várias, bastan-
te signifi cativa: a realização de 
amostragem de navios e barca-
ças, que antes era realizada pelo 
operador, fi ca transferida para o 
auxiliar de laboratório. As modifi -
cações não foram repassadas para 

força de trabalho e tampouco para 
os supervisores. Dessa forma, a 
operação continua realizando a 
amostragem, apesar de a maioria 
dos grupos estar trabalhando com 
apenas dois operadores no píer. A 
falta de divulgação dessas signifi -
cativas mudanças de atribuições 
deixa a impressão de que própria 
Gerência Operacional da Alemoa 
não quer implantar as mudanças 
que ela mesma alterou no proce-
dimento. 

Um outro fato que precisa ser 
revisto é a nova atribuição de pro-
gramação do bunker que antes era 
realizada no horário administrati-
vo e por pessoal específi co. Com a 
chegada de novos operadores, que 
vieram transferidos de outras fun-
ções, através do PCR, a programa-
ção de bunker deverá ser realizada 
no turno o que acaba sobrecarre-

gando ainda mais a operação.
Todo esse imbróglio, orques-

trado pela gerência da unidade, 
nos leva a crer que tem por obje-
tivo  metas puramente pessoais. 
O gestor deve estar em “busca 
do famoso pote de ouro da me-
ritocracia” imposta pela atual 
gestão bolsonarista do Sistema 
Petrobrás e deixada como heran-
ça por Cláudio da Costa. O lucro 
acima da vida virou lema do alto 
escalão da empresa e da gestão 
das unidades, como é o caso da 
Alemoa. Para esse pessoal não 
existem procedimentos e nem 
zelo pela segurança das instala-
ções e das comunidades circun-
vizinhas das unidades do Sistema 
Petrobrás. Todos sabemos que a 
brigada de incêndio é uma deter-
minação normativa prevista em lei 
e é composta pelos operadores 
do Terminal, mas atualmente está 
sob a rédea do aspirante a gerente 
do Terminal de Alemoa. O Sindi-
petro-LP, através da sua diretoria, 
não quer um acidente ampliado 
como o que ocorreu na Ultracargo 
por conta de anseios pessoais ge-
renciais. Não iremos permitir que 
essa história se repita!

As vidas da força de trabalho, o 
meio ambiente e a reputação da 
Transpetro estão acima de tais 
interesses. Não vamos tolerar a 
redução de posto de trabalho!

Baixe o aplicativo Sindipetro LP e fi que por dentro 
do que acontece no Sindicato!  Aponte a câmera 
do seu celular para o QR CODE e instale já !    

Android                                   

        

        IOS 


